Lei nº 1.163/71

Dispõe sobre aquisição de material permanente e dá outras providências.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - Por esta Lei, fica o Executivo Municipal autorizado a adquirir o material discriminado:
	6
	Cadeiras com armação de ferro e proteção de nylon e mesinha............................................
	Cr$     300,00

	1
	“bureaux” com 7 gavetas................................
	Cr$  1.000,00

	3
	Estantes com porta corrediça de vidro..............
	Cr$  1.695,00

	3 
	Cadeiras móveis de encosto............................
	Cr$     390,00

	3
	Cestas pra lixo...............................................
	Cr$      72,00

	3 
	Bandejas para papel......................................
	Cr$      60,00

	6
	Cadeiras comuns...........................................
	Cr$    210,00

	1
	armário p/ depositar papeis 4, 5x2x0,50m........
	Cr$  1.470,00

	
	perfazendo o total de .....................................
	Cr$  5.197,00



Art. 2º - Todo o material relacionado no art. 1º será entregue ao Escritório Seccional da Associação de Crédito e Assistência Rural – ACAR – a instalar-se no município.

§ único – Adquirido o material, será o mesmo incorporado ao patrimônio do Município, servindo-se dele o escritório da ACAR enquanto durarem suas atividades em Patos de Minas, na condição de seccional.

Art.3º - Fica, ainda, o Chefe do Executivo autorizado a despender, no exercício de 1.971 até a importância de Cr$2.100,00 para fazer face ao aluguel do prédio onde funcionará o escritório seccional da ACAR.

§ 1º - O aluguel será pago à razão de Cr$300,00, mensalmente.


§ 2º - No orçamento de 1,972 e nos subseqüentes, havendo dotação específica pra cumprir o disposto no termo contratual de locação.


Art. 4º - As despesas citadas pelos arts. 1º e 3º, serão atendidos pela abertura de crédito especial na dotação 4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL- 4.1.4.0 – Material Permanente – 4.1.4.0-37 Orientações e Pesquisas.


Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 11 de Junho de 1971.
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

